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ntas este ano?

USS$ 2 bi. Mas Galvéas e Pastore garantem que fechardo as contas.

O governo nao devera conseguir fechar o
balanco de pagamentos este ano, empurran-
do para janeiro débitos em montante supe-
rior a US$ 2 bilhdes. A informa-
¢éo foi dada por fontes do Ban-

“fonso Celso Pastore aos credores. ’éifernéE,T"
. em seu giro ao mundo de outubro. O novo
‘| programa de ajuste devera estar pronto até
!0 dia 10 de janeiro, ap6s a conclusdo dos
! trabalhos de reformulagio até segunda-feira
préxima, quando Smee e Grimm deverao
' deixar o Brasil para entregar relatério a
Rhodes. :

Caso se confirme o néo-fechamento das
contas externas, este serd talvez o maior
fracasso da polftica econdmica do ministro
Delfim Neto, que colocou o equilfbrio exter-
! no como prioridade absoluta, mesmo & custa
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co Central ontem em Brasilia
um dia depois de o presiden-
te Joao Figueiredo ter au-
“mentado, por decreto, a ca-
pacidade de endividamento
do Pais,  na tentativa de/
4 é&vitar ‘mais um malogro
' da politica econdémica, |
com consequéncias ain- .;
da imprevisiveis para
crédito do Pais junto aos
banqueiros.
Apesar = das habituai
declaragdes otimistas do mi-
' nistro da Fazenda, Ernane Galvéas, e
do presidente do Banco Central, Afon-
so Celso Pastore, de que o empréstimo-
_{ jumbo de US$ 6,5 bilhdes “‘esta fechando”,
| técnicos do proprio governo admitiam que
| até a antecipacgéo de US$ 3 bilhdes, prometi-
| da pelos banqueiros até 31 de dezembro, s6
saird por volta de 16 de janeiro, se sair.
Na falta de empréstimos-ponte, cujo va-
lor teria de ser pelo menos US$ 3 bilhées, e
| mesmo _que a contratacdo do jumbo seja
assinada nos dias 29 ou 30, as fontes dizem
‘| que néo haveria tempo para fechar as contas
| externas. Em razéio das dificuldades, funcio-
narios do Banco Central e representantes
| dos bancos credores fi¢aram impedidos de
;] tirar folga nas festas de fim de ano. ‘
Juros vencidos
1 De seu lado, o Banco Central determi-
| nou o pagamento dos juros vencidos antes
| de 23 de novembro; débitos com mais de 90
: d1a§ de atraso colocariam o Pafs em situacéo
/| de inadimpléncia, ja que seriam transferi-
1 dos, nos balancos dos bancos credores, para
“créditos em liquidagéo”, sujeitando o Bra-
| sil a sangbes previstas na legislagéo banca-
ria dos Estados Unidos. 7
Para reduzir o volume de juros em atra-
s0, 0 Banco Central utilizou a sobra liquida

ca bastante antiga de falseamento de infor-
1 magdes: o Executivo solicitava ao Senado aj .
| aprovacéio de empréstimos como se fossem|
| destinados a investimentos, quando na ver-| .
| dade o dinheiro era usado para rolar a dfvi-|
| da. S8egundo fonte da Fazenda, com o decre-j!
1| to o presidente Figueiredo legalizou o proce-|

| Banco Central foi obrigado a mudar o con-{|

| indicarao as empresas, publicas ou privadas,|

de trés anos consecutivos de recesséo, e dal
malor taxa inflacionéria da historia do Pafs.

Naquarta-feira, o presidente Figueiredo
fez mais uma concesséo aos banqueiros, na
aparente tentativa de evitar este desfecho,
ampliando, por decreto, a capacidade de
endividamento externo.

Pelo Decreto-Lei n° 2.070, que modifica o
Decreto-Lei ne 1.312, de fevereiro de 1974, o
Tesouro Nacional passa a avalizar os em-
préstimos destinados a rolar a divida de
Estados, municfpios e empresas estatais.
Até agora, o Tesouro s6 garantia emprésti-|
mos destinados a investimentos. Ll

No entanto, o que existia era uma prati-| -

dimento antes irregular, atendendo a exi-|:
géncia dos banqueiros internacionais. Ha|
muito tempo que o Pafs ndo consegue crédi-|
tos para investimento, a néo ser de agéncias|
oficiais, como o Banco Mundial. {

No fechamento do empréstimo-jumbof
de USS$ 4,4 bilhdes para este ano, o governo||
tentou assegurar esse montante apenas paraj
as estatais. Os credores néo aceitaram e o

trato. Outra exigéncia que permanecera noj -
jumbo de US$ 6,5 bilhdes: os credores € quej |

que responder@o pela nova divida, ficando o
Banco Central como mero intermediario
Como se sabe, 0 jumbo nao representa umaj |
entrada efetiva de dinheiro, mas apenas|
uma operacdo contabil pela qual os bancos|
emprestam para receberem débitos em|
atraso. A

O novo decreto de Figueiredo também| |

8 | dos US$ 1,8 bilhdo liberados na tltima se- parece ser mais um indicio de que a atual} |
L | gunda-feira pelos bancos internacionais par- politica serd mantida, apesar de s6 contri-
3 | ticipantes do jumbo de US$ 4,4 bilhdes con- { buir para agravar a situagio: o Pais conti.
X | tratado em fevereiro Gltimo. Ontem, a Sider- /| nua pagando, s6 de juros, mais do que tudoj-
- D /| bras assinou contratos em Nova York no (| que exporta anualmente.
| total de US$ 508 milhdes, liberados por um ‘| O Decreto-Lei n° 1.312 fixava o limite de|
| conséreio de bancos, para a Companhia Si- /| endividamento externo das estatais em 30%
.0 derudrgica de Tubardo. De acordo.com fonte ‘] da média das exportagcdes nos ultimos trés|
3 | do setor financeiro, estes contratos resulta- i| anos. Em: conseqiiéncia da atual politica,| |
e | rdo no ingresso liquido de cerca de US$ 100 || esse limite j4 havia sido atingido. No entan-| |
| milhdes em moeda. > "l to, essa mesma politica exige que as estatais |

-| tera.
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IE o que dizem fontes do Banco Central: o governo vai empurrar para. janeiro débitos superiores a

Diante da situagéo de aperto, o Banco
1 Central ndo devera revogar a centralizacéo|
do cambio até 31 de dezembro, como prome-

Até o infcio da noite de ontem, o comité
de assessoramento da renegociacio da divi-
da externa, presidido por William Rhodes,
vxce-p{esidente do Citibank, ndo examinara
| a possibilidade de manter ou néo o crono-
grama de desembolso da antecipacdo do
. jJumbo ainda este ano, mas os técnicos do
" Banco Central j4 manifestavam a estimati-
va de que a liberagédo serd4 mesmo adiada
para janeiro.

como indicio do adiamento, os econo-
~ mistas do comité de assessoramento, Dou-

continuem tomando empréstimos, e, portan- ©
to, aumentando suas dividas, para rolar es-| |
sas mesmas dividas. Y X i
Moratéria dementida i
Por sua vez, o presidente do Banco Cen-||
tral classificou como infundada a informa-|/
¢do, atribuida a uma alta fonte da area|
financeira, de que o governo estaria estu-
dando a declara¢do da moratéria interna,|
em virtude do elevado valor da dividal
publica. B o e
— Trata-se de uma idéia que ciclicamen-{
te vai e volta e que é sempre atribuida a}
fontes do governe, quando ndo existe nin-
guém dentro do governo trabalhando nesse
tipo de hipotese. Eu desminto esse tipo de|

‘informacéo, porque nio existe nada disso.
Acredito até que é mais uma exploragao de
quem no fundo estd tentando encontrar|
algumas idéias a respeito de como solucio -
nar o problema, goncluiu Pastore.

| /glas Smee, d

| nuaram a com ,«
| Depaitamento Econémico do Banco Ci
| na reiprmulacao total do programa de ‘‘ajus:

| te inteTno € externo”, apresentado 1 r Af)




